
Maceió - quarta-feira
31 de julho de 2019
Edição Eletrônica Certificada Digitalmente conforme LEI N° 7.397/2012 Ano 107 - Número 1130

Ministério Público

MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO

SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO-INSTITUCIONAL
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE

SUBPROCURADOR-GERAL JUDICIAL
SÉRGIO ROCHA CAVALCANTI JUCÁ

CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
GERALDO MAGELA BARBOSA PIRAUÁ

OUVIDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO-PRESIDENTE

ANTÔNIO ARECIPPO DE BARROS TEIXEIRA NETO
LUIZ BARBOSA CARNAÚBA

GERALDO MAGELA BARBOSA PIRAUÁ
SÉRGIO ROCHA CAVALCANTI JUCÁ
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA

LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO
ANTIÓGENES MARQUES DE LIRA

DILMAR LOPES CAMERINO
DENNIS LIMA CALHEIROS
VICENTE FELIX CORREIA

JOSÉ ARTUR MELO
EDUARDO TAVARES MENDES

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
MARCOS BARROS MÉRO

VALTER JOSÉ DE OMENA ACIOLY
DENISE GUIMARÃES DE OLIVEIRA

LUIZ DE ALBUQUERQUE MEDEIROS FILHO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
SECRETÁRIO DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

HUMBERTO PIMENTEL COSTA

SECRETÁRIO DO CONSELHO SUPERIOR
DELFINO COSTA NETO

DIRETOR DO CAOP
JOSÉ ANTÔNIO MALTA MARQUES

DIRETOR DA ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
LUIZ BARBOSA CARNAÚBA

CHEFE DE GABINETE
ALMIR JOSÉ CRESCENCIO

DIRETOR GERAL
CARLOS EDUARDO ÁVILA CABRAL

DIRETOR DE APOIO ADMINISTRATIVO
IVAN DE HOLANDA MONTENEGRO

DIRETORA DE PROGRAMAÇÃO E ORÇAMENTO
JAMILLE MENDONÇA SETTON MASCARENHAS

DIRETOR DE CONTABILIDADE E FINANÇAS
ARTHUR TAVARES DE CARVALHO BARROS

DIRETORA DE PESSOAL
DILMA ALVES DE QUEIROZ

DIRETOR DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
MARCEL DE CASTRO VASCONCELOS

CONSULTORA JURÍDICO-ADMINISTRATIVA
ELENISE DAUDT TENÓRIO DE SOUZA

DIRETORA DE COMUNICAÇÃO
JANAINA RIBEIRO SOARES

DIRETOR DA CONTROLADORIA INTERNA
PRISCILA GONÇALVES TENÓRIO LINS TEIXEIRA

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO - PRESIDENTE

GERALDO MAGELA BARBOSA PIRAUÁ
LUIZ BARBOSA CARNAÚBA

WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
EDUARDO TAVARES MENDES

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
LUIZ DE ALBUQUERQUE MEDEIROS FILHO

. .

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
EXECUTIVO, MUNICIPALIDADES E OUTROS PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO-INSTITUCIONAL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. MÁRCIO 
ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE, DESPACHOU, NO DIA 30 DE 
JULHO DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:

Proc: 02.2019.00004422-9.
Interessado: Núcleo de Defesa da Saúde Pública - MPAL.
Assunto: Requerimento de publicação no Diário Oficial.
Despacho: Defiro o pedido. Publique-se. Em seguida, arquive-se.

Proc: 1201/2019.
Interessado: Dr. Bruno de Souza Martins Baptista, Promotor de Justiça.
Assunto: Requerimento de autorização para residir fora da comarca.
Despacho: À douta Assessoria Especial da Procuradoria Geral de Justiça.

Proc: 1323/2019.
Interessado: Dr. Ricardo Souza Libório, Promotor de Justiça.
Assunto: Requerimento de autorização para residir fora da comarca.
Despacho: À douta Assessoria Especial da Procuradoria Geral de Justiça.

Proc: 1348/2019.
Interessado: Dr. Adriano Jorge Correia de Barros, Promotor de Justiça.
Assunto: Requerimento de autorização para residir fora da comarca.
Despacho: À douta Assessoria Especial da Procuradoria Geral de Justiça.

Proc: 1836/2019.
Interessado: Associação do Ministério Público – AMPAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Ao Gabinete para as medidas cabíveis.

Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em Maceió, 30 de julho de 2019.

Carlos Henrique Cavalcanti Lima
Analista do Ministério Público

Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

. .

Subprocuradoria-Geral
 Administrativa Institucional

EXECUTIVO, MUNICIPALIDADES E OUTROS PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. MÁRCIO 
ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE, DESPACHOU, NO DIA 30 DE 
JULHO DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:

Proc: 1868/2019
Interessado: Polyana Martiniano Melo – Analista desta PGJ.
Assunto: Requerendo licença médica.
Despacho: Acolho o parecer da douta Consultoria Jurídica com seguinte ementa: 
“Administrativo. Servidor Público. Licença para tratamento de saúde. Apresentação 
de atestado médico. Ausência de legislação no âmbito Estadual e aplicação 
extensiva do art. 202 da Lei nº 8.112/90. Período de licença igual ou inferior a 30 
(trinta) dias. Orientação emitida pelo Estado de Alagoas através de sua Secretaria 
de Estado da Gestão Pública no sentido de que só serão realizadas perícias médicas 
nos servidores que solicitarem mais de 30 (trinta) dias de licença para tratamento 
de saúde. Pelo deferimento, sugerindo a remessa dos autos à Diretoria de Pessoal, 
para as providências cabíveis”. Defiro.
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Proc: 1877/2019
Interessado: Dr. Péricles Gama de Lima Filho – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerendo providências.
Despacho: Defiro o pedido. À Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. 
Em seguida, arquive-se.

Proc: 1878/2019
Interessado: Dr. Wesley Fernandes Oliveira – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerendo providências.
Despacho: Defiro o pedido. À Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. 
Em seguida, arquive-se.

Proc: 1900/2019
Interessado: Francisco Ernesto Agra Cavalcante Filho – Analista desta PGJ.
Assunto: Requerendo concessão de férias.
Despacho: Defiro o pedido. À Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. 
Em seguida, arquive-se.

Proc: 1903/2019
Interessado: Dr. Sérgio Amaral Scala – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerendo providências.
Despacho: Defiro o pedido. À Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. 
Em seguida, arquive-se.

Proc: 1905/2019
Interessado: Herbert de Gusmão Tenório – Assessor de Logística e Transporte.
Assunto: Requerendo adiamento de férias.
Despacho: Defiro o pedido. À Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. 
Em seguida, arquive-se.

Proc: 1910/2019
Interessado: Dra. Karla Padilha Rebelo Marques – Promotora de Justiça.
Assunto: Comunicando entrada de férias.
Despacho: Ciente. À Diretoria de Pessoal, para as anotações de estilo.

Proc: 1913/2019
Interessado: Marcelo José da Rocha Nery – Técnico desta PGJ.
Assunto: Requerendo adiamento de férias.
Despacho: Defiro o pedido. À Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. 
Em seguida, arquive-se.

Gabinete do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional, em Maceió, 30 de 
Julho de 2019.

ISADORA AGUIAR FERREIRA DA SILVA
Assessor Administrativo do Ministério Público

Gabinete do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

. .

Escola Superior do Ministério Público
EXECUTIVO, MUNICIPALIDADES E OUTROS PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

 PORTARIA ESMP/AL nº 63 DE 24 DE MAIO DE 2019 

O VICE-DIRETOR DA ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE 
ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais e na forma do parágrafo 3º, do artigo 
6º, do Ato PGJ nº 03/12, resolve incluir no programa “Voluntariado do Ministério 
Público de Alagoas” a prestadora de serviço voluntário LAYANNE BÁRBARA 
FREITAS MARTINS, estabelecendo sua lotação na 11º Promotoria de Justiça de 
Arapiraca, a partir do dia 28/05/2019.

 Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

CLÁUDIO JOSÉ BRANDÃO SÁ
Promotor de Justiça

Vice-Diretor da ESMP-AL

. .

Conselho Superior do Ministério Público
EXECUTIVO, MUNICIPALIDADES E OUTROS PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

PAUTA DA 20ª REUNIÃO ORDINÁRIA A SER
 REALIZADA NO DIA 1.8.2019

 
Levamos ao conhecimento dos Excelentíssimos Senhores Conselheiros e ao 
público em geral que, na quinta-feira, dia 1.8.2019, às 10 horas, será realizada 
sessão do Conselho Superior do Ministério Público, na sala dos órgãos colegiados, 
localizada no 4º andar do edifício-sede, onde serão discutidos e deliberados na 
forma seguinte:

- Apreciação da Ata da 19ª Reunião Ordinária do CSMP do ano de 2019.

PROCESSOS PARA CONHECIMENTO NA FORMA DIGITALIZADA

1. Cadastro nº: 02.2019.0000362-62. Origem: Promotoria de Justiça de Pilar. 
Assunto: Conhecimento
2. Cadastro nº: 05.2019.0000268-42. Referente ao processo nº: 09.2018.0000047-
55. Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Capital. Assunto: Oferta e Publicidade
3. Cadastro nº: 05.2019.0000261-42. Referente ao processo nº: 06.2019.0000042-
37. Origem: 3ª Promotoria de Justiça da Capital. Assunto: Irregularidade no 
atendimento
4. Cadastro nº: 05.2019.0000261-64. Referente ao processo nº: 09.2018.0000055-
54. Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Capital. Assunto: Oferta e Publicidade
5. Cadastro nº: 05.2019.0000267-86. Referente ao processo nº: 09.2018.0000052-
00. Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Capital. Assunto: Oferta e Publicidade
6. Cadastro nº: 05.2019.0000267-97. Referente ao processo nº: 09.2018.0000051-
00. Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Capital. Assunto: Oferta e Publicidade
7. Cadastro nº: 05.2019.0000268-09. Referente ao processo nº: 09.2018.0000050-
98. Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Capital. Assunto: Oferta e Publicidade
8. Cadastro nº: 05.2019.0000268-10. Referente ao processo nº: 09.2018.0000056-
00. Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Capital. Assunto: Oferta e Publicidade
9. Cadastro nº: 05.2019.0000268-20. Referente ao processo nº: 09.2018.0000047-
11. Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Capital. Assunto: Oferta e Publicidade
10. Cadastro nº: 05.2019.0000268-31. Referente ao processo nº: 09.2018.0000047-
00. Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Capital. Assunto: Oferta e Publicidade

PROCESSO PARA CONHECIMENTO NA FORMA DIGITALIZADA – 
AJUIZAMENTO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA

Cadastro 02.2019.00003646-2. Origem: 26ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Assunto: Arquivamento de Inquérito Civil/Ajuizamento de Ação Civil Pública.

PROCESSOS PARA DELIBERAÇÃO (REEXAME DE PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO)

1. Cadastro 06.2017.00000029-9. Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Interessado: Cooperbomb. Assunto: Dever de informação. Relator: Conselheiro 
Walber José Valente de Lima;
2. Cadastro 06.2018.00000394-5. Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Arapiraca. 
Assunto: Violação aos princípios administrativos. Relator: Conselheiro Walber 
José Valente de Lima;
3. Cadastro 06.2017.00000231-0. Origem: 62ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Assunto:  Ocorrências policiais, representações de ofendidos e notitia. Relator: 
Conselheiro Eduardo Tavares Mendes;
4. Cadastro 06.2017.00000708-1. Origem: 62ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Assunto: Ocorrências policiais, representações de ofendidos e notitia. Relator: 
Conselheiro Eduardo Tavares Mendes;
5. Cadastro 06.2017.00000714-8 Origem: 62ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Assunto: Ocorrências policiais, representações de ofendidos e notitia. Relator: 
Conselheiro Eduardo Tavares Mendes;
6. Cadastro 06.2017.00000717-0. Origem: 62ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Assunto: Ocorrências policiais, representações de ofendidos e notitia. Relator: 
Conselheiro Eduardo Tavares Mendes;
7. Cadastro 06.2017.00000722-6. Origem: 62ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Assunto: Ocorrências policiais, representações de ofendidos e notitia. Relator: 
Conselheiro Eduardo Tavares Mendes;
8. Cadastro 06.2017.00000262-0. Origem: Procuradoria Geral de Justiça. 
Interessada: Cilene Silvestre da Silva Melquiades. Assunto: Ocorrências policiais, 
representações de ofendidos e notitia. Relator: Conselheiro Eduardo Tavares 
Mendes;
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9. Cadastro 06.2017.00000755-9. Origem: 67ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Interessado: Adriano Roberto Alves da Silva. Assunto: Hospitais e outras unidades 
de saúde. Relator: Conselheiro Walber José Valente de Lima;
10. Cadastro 06.2017.00000375-2. Origem: 62ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Assunto: Custódia, escolta e situação de presos. Relator: Conselheiro Eduardo 
Tavares Mendes;
11. Cadastro 06.2017.00000852-5. Origem: 19ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Assunto: Modalidade/Limite/Dispensa/Inexigibilidade. Relator: Conselheiro 
Eduardo Tavares Mendes;
12. Cadastro 06.2017.00000402-9. Origem: 62ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Assunto: Custódia, escolta e situação de presos. Relator: Conselheiro Eduardo 
Tavares Mendes;
13. Cadastro 06.2017.00000447-3. Origem: 62ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Assunto: Custódia, escolta e situação de presos. Relator: Conselheiro Eduardo 
Tavares Mendes;
14. Cadastro 06.2017.00000652-7. Origem: 62ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Assunto: Custódia, escolta e situação de presos. Relator: Conselheiro Eduardo 
Tavares Mendes.

Edelzito Santos Andrade
Promotor de Justiça

Secretário do Conselho Superior do Ministério Público ad hoc

. .

Promotorias de Justiça
EXECUTIVO, MUNICIPALIDADES E OUTROS PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
1ª Promotoria de Justiça de Atalaia/AL

PORTARIA 09/2019

ATO DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, através da 1ª Promotoria 
de Justiça de Atalaia, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 129, 
III, da Constituição da República; artigo 8°, §1°, da Lei n° 7.347/85; artigos 25, I, 
“b”, e 26, I, da Lei n° 8.625/93 e 2º, § 7º da Resolução CNMP nº 23/07;
 
 CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório nº. 
06.2019.00000553-6, instaurado em decorrência das notícias aportadas nesta 
Promotoria versando sobre a existência de “falsos médicos” na folha de pagamento 
do município de Atalaia;

 CONSIDERANDO que durante a instrução do presente Procedimento 
Preparatório foram enviados documentos indicando o recebimento de pagamentos, 
a título de plantão médico, a pessoas que não exercem tal função;

 CONSIDERANDO que o tempo foi exíguo para a conclusão do 
procedimento preparatório, o qual encontra-se na dependência de análise de toda a 
documentação acostada aos autos e de oitiva de alguns investigados;

RESOLVE 

CONVERTER o Procedimento Preparatório nº 06.2019.00000553-6 em 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, mantendo a mesma numeração, consoante 
preconiza o artigo 2º, §5º, in fine, da Resolução CNMP nº 23/2007, passando a 
adotar as seguintes providências:

1. Autuar e registrar a presente portaria no Sistema de Automação da 
Justiça sob a mesma numeração; 

2. Comunicar a instauração do presente Inquérito Civil ao Exmo. Sr. 
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público do Estado de 
Alagoas, consoante determina o artigo 1°, §2°, da Resolução PGJ n° 
01/96;

3. Expedir os ofícios necessários; 
4. Notificar os investigados para, querendo, apresentar as informações 

que considerarem adequadas, facultando-se o acompanhamento por 
Defensor, nos termos do art. 7º da Resolução 23/2007 do Conselho 
Nacional do Ministério Público ; 

5. Requerer a publicação desta Portaria no Diário Oficial do Estado de Alagoas;

Registre-se e cumpra-se.

 Atalaia, 30/07/2019.

Bruno de Souza Martins Baptista
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE MARAGOGI

PORTARIA CONJUNTA N° 01/2019 – 2PJPCALVO-JAPARATINGA/
NÚCLEOS/CAOP/MPAL

 O Ministério Público do Estado de Alagoas, por intermédio da  2ª 
Promotoria de Justiça de Porto Calvo, Jacuípe, Japaratinga e Jundiá/AL, com 
apoio dos Núcleos Especializados e da Direção do Centro de Apoio Operacional 
às Promotorias de Justiça – CAOP, tendo em vista a necessidade e a relevância 
de proceder ao acompanhamento das ações de prevenção à automutilação e ao 
suicídio, e, ainda:
 Considerando que os Procedimentos Administrativos, nos termos do 
art. 8º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, são 
destinados a: acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento 
de conduta celebrado; acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas 
públicas ou instituições; apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais 
indisponíveis, e; embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil;
 Considerando que a Constituição da República Federativa do Brasil tem 
a dignidade da pessoa humana como um dos fundamentos em que se alicerça;
 Considerando que a dignidade da pessoa humana e a cidadania são 
fundamentos constitucionais da República Federativa do Brasil;
 Considerando que a Constituição Federal elege a saúde como direito 
de todos e dever do Estado, devendo ser garantida mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos, assim 
como ratifica, a Constituição do Estado de Alagoas, ao determinar que constitui 
função social do Estado velar pela proteção e defesa da saúde no âmbito individual 
e coletivo;
 Considerando que a Carta Magna, em seus arts. 127 e 129, II, 
compaginada com a Constituição do Estado de Alagoas, em seus arts. 142 e 
187, estabelecem que o Ministério Público é instituição incumbida da defesa 
dos interesses sociais e individuais indisponíveis, cabendo-lhe zelar pelo efetivo 
respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos 
assegurados na Constituição Federal, incluindo as ações e os serviços de saúde 
erigidos pelo art. 197, do Texto Magno;
 Considerando que a Lei nº 8.080/90 dispõe que a saúde é direito 
fundamental do ser humano, reputando ser dever do Estado prover as condições 
indispensáveis ao seu pleno exercício, mediante formulação e execução de políticas 
econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos 
e o estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às 
ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação;
 Considerando as Diretrizes Nacionais para Prevenção do Suicídio 
estatuídas no Anexo VIII da Portaria de Consolidação – PRC n° 02, do Ministério 
da Saúde;
 Considerando as disposições da Política Nacional de Prevenção da 
Automutilação e do Suicídio, instituída pela Lei n° 13.819, de 26 de abril de 2019;
 Considerando o interesse e a anuência do órgão de execução em epígrafe 
para participar da Ação Estadual em Defesa da Vida, com o objetivo de receber 
apoio para iniciar o acompanhamento das ações de prevenção à automutilação e ao 
suicídio, com especial enfoque na efetivação do previsto na mencionada Lei;
 Considerando, por derradeiro, que o art. 9º, da supradita Resolução 
CNMP n° 174/2017, estabelece que “o Procedimento Administrativo será 
instaurado por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no 
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito civil”, 
assim como que a publicidade referida, pertinente ao Inquérito Civil, consiste na 
definição trazida pelo § 2º, do art. 7º, da Resolução nº 23/07, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e da Resolução n° 01/10, do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Ministério Público do Estado de Alagoas.

RESOLVE:

Com espeque no art. 8º e ss, da Resolução n° 174, de 04 de julho de 2017, do 
Conselho Nacional do Ministério Público, instaurar o presente 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

promovendo, inicialmente, a adoção das seguintes providências:

 I – Delimito o objeto dos presentes autos ao contínuo acompanhamento 
das ações em prevenção da automutilação e do suicídio, especialmente as previstas 
na Lei n° 13.819/2019 e no Anexo VIII da Portaria de Consolidação n° 02 do 
Ministério da Saúde, e ulteriores normas que vierem a tratar sobre o tema, mediante 
a expedição periódica de ofícios, ao menos anualmente, às Secretarias Municipais 
de Saúde, de Educação, de Assistência Social e ao Conselho Tutelar, requisitando 
informações acerca do cumprimento às referidas normas, podendo ser utilizados 
os modelos de ofícios disponibilizados pelo Centro de Apoio Operacional às 
Promotorias de Justiça - CAOP, bem como outras diligências que se demonstrarem 
necessárias ao respectivo ao acompanhamento em tela.
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 II – Estabeleço desde já que, em observância à taxonomia do Conselho 
Nacional do Ministério Público – CNMP e às normas que regem os procedimentos 
extrajudiciais do Ministério Público, proceda-se à instauração de Procedimentos 
Preparatórios ou Inquéritos Civis a fim de apurar eventuais irregularidades que 
forem identificadas durante o acompanhamento realizado pelo presente PA, 
circunscrevendo-se, a cada irregularidade específica, o objeto do procedimento 
que vier a ser instaurado, salvo se identificadas falhas de mesma natureza, de 
modo a permitir maior celeridade e efetividade no saneamento das inadequações 
ocasionalmente constatadas.
 III – Oficie-se ao Procurador-Geral de Justiça de Alagoas solicitando a 
publicação da presente Portaria no Diário Oficial do Estado de Alagoas, consoante 
as disposições do retrocitado art. 9º, da Resolução CNMP n° 174/2017, e art. 7º, § 
2º, inciso I, das Resoluções CNMP nº 23/07 e CPJ-MPAL n° 01/10.
 IV – Expeça-se ofício às Secretarias Municipais de Saúde, de Educação 
e de Assistência Social, ao Prefeito, ao Conselho Municipal de Saúde e ao Conselho 
Tutelar, nos moldes das minutas disponibilizados pelo CAOP, a fim de colher 
informações para o acompanhamento das ações de prevenção à automutilação e ao 
suicídio, com especial enfoque na efetivação do previsto na Lei n° 13.819, de 26 
de abril de 2019 (Política Nacional de Prevenção da Automutilação e do Suicídio).
  
 Cumpra-se.

Porto Calvo, 22 de julho de 2019.

Adriano Jorge Correia de Barros Lima
Promotor de Justiça

José Antônio Malta Marques
Promotor de Justiça Diretor do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de 

Justiça – CAOP

Micheline Laurindo Tenório Silveira dos Anjos
Promotora de Justiça Coordenadora do Núcleo de Defesa da Saúde Pública

Marluce Falcão de Oliveira
Promotora de Justiça Coordenadora do Núcleo de Defesa dos 

Direitos Humanos

Hylza Paiva Torres de Castro
Promotora de Justiça Coordenadora do Núcleo de Defesa da Mulher

Adriano Jorge Correia de Barros Lima
Promotor de Justiça Coordenador do Núcleo de Perícias

Jorge José Tavares Dória
Promotor de Justiça Coordenador do Núcleo de Defesa do Meio Ambiente

Lucas Sachsida Junqueira Carneiro
Promotor de Justiça Coordenador do Núcleo de Defesa da Educação

Ubirajara Ramos dos Santos
Promotor de Justiça Coordenador do Núcleo de Defesa 

da Infância e da Juventude

Mirya Tavares Pinto Cardoso Ferro
Promotora de Justiça Coordenadora do Núcleo de Combate ao Crime

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE PILAR

Inquérito Civil n° 06.2019.00000544-7

Portaria n° 06/2019-PJ-PILAR,  de 26 de Julho de 2019.

 O Ministério Público do Estado de Alagoas, por intermédio da 
Promotoria de Justiça da Comarca de Pilar/AL, com fundamento no art. 129, III, da 
Constituição Federal, art. 8º da Lei n. 7.347/85, art. 25, IV, “a”, da Lei n.º 8.625/93 
e art. 2º, § 4º, da Resolução CNMP nº 23/2007, Resolução CPJ/AL n. 01/2016;
 CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à jurisdição do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do 
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;
 CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece em seu 
artigo 5º, incisos I e II, os princípios da isonomia e legalidade; e

 CONSIDERANDO que tais princípios estão expressamente previstos 
no artigo 37 da Carta Maior como de obediência obrigatória pela Administração 
Pública além dos principios da moralidade, impessoalidade, publicidade e 
eficiência; e
 CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento do Ministério Público 
a suposta prática de nepotismo, em especial o nepotismo cruzado pela Prefeitura 
Municipal de Pilar, a partir da oitiva da Sra. Adriana Palmeira, que relatou que é 
esposa do atual presente da Câmara de Vereadores, o Sr. Joceli Bruno Berta, o qual 
era Secretário Municipal e trabalhava com a esposa;
 CONSIDERANDO, que tal prática, se confirmada qualquer 
irregularidade, poderá configurar-se, em tese, ato de improbidade administrativa;
 CONSIDERANDO, ser dever do Ministério Público a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, 
conforme prescrito no artigo 127, caput, da Constituição Federal;
 CONSIDERANDO que, como defensor da ordem jurídica e dos 
interesses sociais, cabe ao Ministério Público atuar em resguardo dos princípios da 
Administração Pública, previstos no art. 37, caput, da Constituição Federal, entre 
os quais os da legalidade, da moralidade e da eficiência;
 CONSIDERANDO que a Lei n° 8.429/92 prevê expressamente as 
condutas administrativas consideradas ímprobas, dentre as quais as que causem 
prejuízos ao erário e as que ofendem princípios constitucionais administrativos; 
 CONSIDERANDO tratar-se de assunto de interesse difuso e de 
relevante valor social; 
 CONSIDERANDO a necessidade de colheita de mais informações e/ou 
dados a respeito do assunto; e 
 CONSIDERANDO que o Ministério Público incumbe a defesa de ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, 
e que tem como funções institucionais a promoção do inquérito civil e da ação civil 
pública para proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros 
interesses difusos e coletivos, de conformidade com a Constituição Federal, artigos 
127, caput e 129, inciso II e III, e Lei Complementar n°75/93, artigo 5°;  

 RESOLVE Instaurar  Inquérito Civil Público para investigar os fatos, 
definir responsabilidades, e promover, à final, as medidas administrativas e/ou  
judiciais cabíveis, determinando, de logo, o que se segue:

1. Comunique-se da instauração do presente Inquérito Civil, por 
meio de ofício a ser encaminhado via criação de protocolo 
unificado, ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Conselho 
Superior do Ministério Público, ao teor do art. 1º, § 2º, da 
Resolução nº 01/96 da PGJ;

2. Solicite-se, via-e-mail, ao Setor responsável a publicação da 
presente portaria no Diário Oficial; 

3. Expeça-se Recomendação a Prefeitura Municipal para que se 
abstenha da prática do nepotismo, com ênfase ao nepotismo 
cruzado;

4. Adotar demais providências legais a fim de apurar os fatos 
acima narrados, promovendo a coleta de informações, 
documentos, certidões, perícias e demais diligências 
necessárias
Diligencie-se. Cumpra-se.

Pilar, 26 de julho de 2019

SILVIO AZEVEDO SAMPAIO
Promotor de Justiça

Inquérito Civil n° 06.2019.00000544-7

RECOMENDAÇÃO Nº 010/2019-PJ-Pilar
   
 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por seu 
Promotor de Justiça que adiante assina, no uso de suas atribuições legais, com 
base no artigo 127 da Constituição Federal, no artigo 129, inciso II, da mesma 
Carta Constitucional, artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal nº 
8.625/93, o qual faculta ao Ministério Público expedir Recomendação aos órgãos 
da administração pública federal, estadual e municipal, requisitando ao destinatário 
adequada e imediata divulgação, e ainda:

 CONSIDERANDO que ao Ministério Público incumbe  “atender a 
qualquer do povo, ouvindo suas reclamações, informando, orientando e tomando as 
medidas de cunho administrativo ou judicial, ou encaminhando-as às autoridades 
ou órgãos competentes” e “efetuar a articulação entre os órgãos do Ministério 
Público e entidades públicas e privadas com atuação na sua área”;
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 CONSIDERANDO que o vínculo familiar entre agentes políticos e 
ocupantes de cargos comissionados e exercentes de função gratificada é incompatível 
com o conjunto de normas éticas abraçadas pela sociedade brasileira, as quais estão 
albergadas pelo princípio constitucional da moralidade administrativa, sendo a sua 
prática — comumente denominada “nepotismo” — repudiada pela Constituição de 
1988; 

 CONSIDERANDO que a prática do nepotismo e favorecimento no 
provimento de cargos em comissão no âmbito dos poderes municipais, Executivo 
e Legislativo, agride e viola de forma frontal e direta os princípios que norteiam o 
regime jurídico-administrativo, notadamente os comandos abstratos da moralidade, 
da impessoalidade e da isonomia, tal como inscrito no artigo 37 da Carta da 
República, além de caracterizar desvio de finalidade dissociado da pauta ética de 
conduta do administrador público;

 CONSIDERANDO que a investidura de pessoas que detenham vínculo 
de parentesco com os mencionados agentes públicos em cargo comissionado ou 
função gratificada revela favorecimento intolerável em razão do princípio da 
impessoalidade; 

 CONSIDERANDO que a prática de nepotismo e favorecimento 
no âmbito da nomeação e contratação de servidores públicos comissionados 
nos Poderes Executivo e Legislativo Municipais atentam contra o princípio 
da eficiência que necessariamente impulsiona e informa o agir administrativo, 
permitindo acessibilidade aos cargos públicos comissionados por motivação 
íntima, e, também, por razões dissociadas do verdadeiro e primário interesse 
público, dando margem a subjetivismos e arbitrariedades que desprezam a aferição 
de capacitação pessoal e técnica para provimento de cargo e discriminam outros 
servidores de carreira ou mesmo cidadãos comuns potencialmente capacitados para 
se habilitarem à assunção de tais funções;

 CONSIDERANDO que no âmbito do Poder Executivo Municipal e do 
Poder Legislativo Municipal, a nomeação e contratação para preenchimento de 
cargos em comissão de cônjuges, companheiros, demais parentes consanguíneos, 
afins ou mesmos civis, até terceiro grau, dos ocupantes de cargo de Prefeito, Vice-
Prefeito e seus respectivos Secretários Municipais, bem como dos Vereadores 
ofende o princípio da moralidade administrativa, dentre outros comandos 
normativos constitucionais já destacados;

 CONSIDERANDO que a própria Constituição da República estabelece 
nítida preferência pelos servidores de carreira para o preenchimento de cargos em 
comissão, nos termos do artigo 37, inciso V, da Constituição Federal;

 CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 7, do Conselho Nacional 
de Justiça, que considera nulos todos os atos de contratação mediante prática de 
nepotismo, bem como obriga a todos os Tribunais que promovam a exoneração 
de ocupantes de cargos de provimento em comissão e de funções gratificadas, 
providos mediante a prática de nepotismo, no prazo de noventa dias;

 CONSIDERANDO que, apesar de tal Resolução se referir aos servidores 
do Poder Judiciário, por força da harmonia dos poderes fixado pelo artigo 2º, da 
Constituição Federal, e baseado no princípio de equidade, os mesmos fundamentos 
jurídicos devem ser aplicados aos demais poderes do Estado, valendo como 
prerrogativa geral da Administração Pública a vedação da prática do nepotismo;

 CONSIDERANDO que a contratação de cônjuges, companheiros, 
demais parentes, afins ou mesmos civis, até terceiro grau, dos ocupantes dos 
cargos de Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Presidente da Câmara 
de Vereadores é ato administrativo viciado pela presumida satisfação de interesses 
pessoais em detrimento do interesse público;

 CONSIDERANDO o que dispõe a Súmula nº 13 do Supremo Tribunal 
Federal no sentido de que “A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade 
nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica, investido em cargo de direção, 
chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança, 
ou, ainda, de função gratificada na administração pública direta e indireta, em 
qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a Constituição 
Federal”;

 CONSIDERANDO que a repressão ao nepotismo se constitui em 
basilar modelo de combate à corrupção política endêmica existente no Estado 
Brasileiro;

 CONSIDERANDO que a prática do nepotismo revela-se como grave 
violação ao princípio da isonomia (artigo 5º, caput e inciso I da Constituição 
Federal), direito fundamental do administrado, posto que se reflete na nomeação 
sem critérios ou motivação da ordem técnica mas sim no favorecimento decorrente 
da mera afirmação do poder político, bem como é conduta violadora das diretrizes 
principiológicas da administração pública, afrontando os limites constitucionais 
materiais com plena eficácia no Estado Brasileiro;

 CONSIDERANDO que a vedação à prática do nepotismo se constitui 
em finalidade constitucional voltada a uma maior fiscalização sobre os critérios 
de provimento dos cargos em comissão, além de combater a influência e a 
ingerência política na nomeação de cargos da administração pública e incentivar o 
funcionalismo de carreira;

 CONSIDERANDO que o princípio da eficiência deve ser lido como 
exigível à atividade pública, voltada para o desenvolvimento dos serviços públicos 
com técnica e zelo singular, fatores que são desconsiderados ante a nomeação 
eminentemente pessoal;

 CONSIDERANDO a necessidade de submissão dos atos do Poder 
Executivo ao controle do Poder Legislativo, Tribunal de Contas e outros órgãos 
legitimados, incluindo-se o Ministério Público;

 CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento do Ministério Público 
a suposta prática de nepotismo, em especial o nepotismo cruzado pela Prefeitura 
Municipal de Pilar, a partir da oitiva da Sra. Adriana Palmeira, que relatou que é 
esposa do atual presente da Câmara de Vereadores de Pilar, Sr.Joceli Bruno Berta, 
o qual era Secretário Municipal de Urbanismo e trabalhava com a esposa;

Expedem a presente RECOMENDAÇÃO à Sua Excelência o Senhor PREFEITO 
MUNICIPAL DE PILAR, a fim de que sejam tomadas as seguintes providências:

 Expedem a presente RECOMENDAÇÃO à Sua Excelência o Senhor 
PREFEITO MUNICIPAL DE PILAR, a fim de que sejam tomadas as seguintes 
providências:

1. Que providencie a EXONERAÇÃO dos servidores lotados 
em cargos de comissão e funções de confiança, que 
ostentem a condição de cônjuge, companheiro ou parentesco 
(consanguinidade, afinidade ou civil), até terceiro grau com 
o prefeito municipal, vice-prefeito municipal, vereadores, 
secretários municipais, ocupantes de cargos comissionados e 
funções de confiança, inclusive a nomeação cruzada (nepotismo 
cruzado) das pessoas nestas condições, sem prejuízo de posterior 
e superveniente nomeação de outra pessoa desvinculada de 
qualquer laço de parentesco e portadora de aptidão funcional 
comprovada para os cargos comissionados, prazo este fixado 
de modo a não turbar a continuidade de prestação dos serviços 
públicos municipais e a estrutura administrativa, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias;

2. Requisita, outrossim, seja encaminhada a este Órgão Ministerial 
relação atualizada de todos servidores ocupantes de cargos 
comissionados e funções de confiança, e suas respectivas 
lotações, no prazo de 15 (quinze) dias;

3. Em caso de acolhimento da presente recomendação, e havendo 
casos de nepotismo, na Prefeitura Municipal de Pilar, inclusive 
cruzado, requisita que seja enviada a este Órgão Ministerial, a 
relação dos servidores exonerados; 

4. Que a partir do recebimento da Recomendação a Prefeitura 
Municipal de Pilar deve abster-se de contratar diretamente, ou 
mediante dispensa ou inexigibilidade de licitação, pessoa física 
ou jurídica cujos sócios ou empregados enquadrem-se nas 
relações de parentesco que configura o nepotismo.

5. E ainda, abster-se de manter, aditar ou prorrogar contrato com 
empresas de serviços que contratem empregados com as mesmas 
relações, devendo tal vedação constar expressamente dos editais 
de licitação.

 Por fim, em até 5 (cinco) dias, a contar do recebimento desta, deverá 
ser respondida a presente Recomendação à Promotoria de Justiça de Pilar, através 
de ofício, acompanhado das razões pelas quais se acolhe ou não a presente 
recomendação.
 
 Ressalta-se, desde já, a responsabilidade civil e administrativa atinente, 
caso não se dê o devido cumprimento à presente recomendação, inclusive, eventual 
propositura de Ação Civil Pública.

Pilar/AL, 26 de julho de 2019
 

Assinatura eletrônica 
SILVIO AZEVEDO SAMPAIO

Promotor de Justiça
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